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ASPECTOS DO GOVERNO DE FREI 
BALTASAR LIMPO, BISPO DO PORTO 
Humberto Baquero Moreno 
Reveste um particular interesse, pela sua dimensão reformadora, intelectual 
e governativa, a figura do prelado portuense Frei Baltasar Limpo. Em conformi- 
dade com os seus biógrafos apresentaremos alguns traços mais marcantes da sua 
trajectória existencial, com particular incidência nos aspectos mais relevantes da 
sua acção à frente dos destinos da diocese do Porto. 
Filho de pais pertencentes à nobreza da vila alentejana de Moura, de onde era 
natural, foram estes Rodrigo Limpo e Inês Rocha. O ano do seu nascimento situa- 
-se em 1478, desconhecendo-se o dia e o mês. Ao que parece realizou a sua forma- 
ção académica na Universidade de Salamanca, embora não conste do inventário dos 
escolares portugueses que o Prof. Veríssimo Serrjo elaborou até ao ano de 1550'. 
Professou na Ordem do Carmo, em Moura, desde 1494. Alguns anos mais 
tarde no termo do governo de D. Manuel, e nos primeiros anos do reinado de D. 
João 111, exerceu as funções de professor de Teologia, na Universidade de Lisboa, 
cargo que desempenhou entre 11 de Abril de 1521 e 24 de Março de 1530. Com 
a sua renúncia à cadeira foi substituído pelo famoso humanista Doutor Pedro 
Margalhoz. 
D. Baltasar Limpo foi provincial da Ordem do Carmo em 1523 e em 1533. 
A rainha D. Catarina, mulher de D. João 111, designou-o seu confessor, sendo 
nomeado pelo papa Paulo I11 em 15 de Novembro de 1536 como bispo do Porto, 
'Joaquim Verissimo Serrão, Porrrigz<eres no Esrrrdo de Salamo?ica (1250-1550). Lisboa, 1962. 
Coin alguma imprecisão D. Radciga da Cunha atribui-lhe como local do seu nascimento a cidade de 
Reja (Cnialogo rlos Bispos do Pono. Pono. 1742, p. 199). 
'Monsenhar 1. Augusto Ferreira. Memorias Arcliaeologico-Hisioricns da cidade do Porro, Braça, 
1924. tomo 11. p. 95. 
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depois de prévia apresentação efectuada por esse monarca. A posse deste prelado 
realizou-se em Abril de 1537. A cana régia do dia 5 desse mês e ano enviada à 
vereaçáo portuense revela-nos que a requerimento dos homens bons da cidade este 
prelado havia sido nomeado bispo da diocese, pelo que recomendava que lhe 
prestassem os seus melhores ofícios para que pudesse desempenhar com a maior 
eficácia o seu mandato3. 
Em 24 de Junho de 1537 aparece-nos como bispo sagrado do Porto, o que 
aliás já deveria acontecer em Abril desse ano, quando na cidade de Évora pres- 
tou juramento de fidelidade e obediência ao metropolita D. Henrique, mais tarde 
arcebispo de Braga e rei de Portugal após a morte de D. Sebastião em Alcacer- 
-Quibif'. 
No dia 28 de Agosto de 1538 este prelado benzeu a primeira pedra da igreja 
de Santo Agostinho, anexa ao convento da Serra, localizado na quinta de Que- 
brantões em Vila Nova de Gaia. O convento em apreço resultava duma filiação do 
convento de Grijó, que por se encontrar sediado num local pouco adequado era 
transferido para este novo lugar. 
Em conformidade com a versão do Padre Nicolau de Santa Maria o convento 
de Grijó devido à sua antiguidade encontrava-se bastante danificado e arruinado, 
pelo que se impunha reconstrui-lo, tanto mais que se encontrava situado num local 
baixo e húmido que muito dano causava à saúde dos frades. Impunha-se assim 
mudar para um sítio mais arejado e que estivesse próximo do Porto. Pertencera 
esta iniciativa ao prior D. Bento Ahrantes, o qual contara para o efeito com o 
apoio do papa Paulo 111, do monarca e do prelado portuense. A mudança dos 
frades deu-se em 1542. Contudo alguns resistentes a esse traslado tanto reclama- 
ram que conseguiram do papa Pio V a bula da separação de 1566. Por provisão 
de D. Baltasar Limpo de 12 de Dezembro de 1537 estabelecera anteriormente a 
esta reacção a passagem do convento de Grijó para a serra do Pilar, isentando-o 
da jurisdição episcopal. Em consonância com a mesma o prelado portuense deter- 
minava a edificação no monte de São Nicolau de um novo convento desta feita 
situado na serra designada por Meijoeira5 
'Arquivo Municipal da Porto. Livro 1 <Ias Provisões. fol. 316. 
'Arquivo da Universidade do Minha, Rerrlnt Me»,ornDiliion. tomo I .  p. 97. 
'Padre Nicolau de Santa Maria, Cliiwrtico dos Conegos Rcgranies de Santo Agosrinbo, Lisboa, 
1678, livro VI. cnp. XV. p. 340-341. 
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Uma carta de Dom Baltasar Limpo, dada em 16 de Maio de 1539, concedia 
a sua licença para que se fizesse com o rei D. João I11 o "escambo" da igreja de 
São Martinho de Anta pela de São Cristóvão de Mafamude. Nesta epistola o 
prelado portuense revelava que Frei Brás de Braga governador e reformador dos 
mosteiros de Santa Cruz de Coimbra, São Vicente de Fora, em Lisboa, e do Sal- 
vador de Grijó, pertencentes à Ordem de Santo Agostinho de Cónegos Regrantes, 
na qualidade de procurador do prior crasteiro e dos cónegos do mosteiro de Grijó, 
era portador duma procuração elaborada e assinada por Jorge Araújo, público 
tabelião, mediante a qual era apresentado um alvará régio em que se declarava que 
a igreja de São Cristovão de Mafamude situada nas proximidades da cidade do 
Porto e dum modo particular do Mosteiro Novo de São Salvador da ordem de 
Santo Agostinho, tornava-se necessária ao mencionado espaço converitual, pelo 
que o monarca era de parecer que se devia proceder a uma troca equivalente na 
renda. O alvará parecia estar assinado por Frei Brás de Braga e redigido pelo 
tabelião acima citado, outorgado em Lisboa no dia 25 de Agosto de 1538'. 
A solicitação de Frei Brás de Braga dirigida ao bispo D. Baltasar Limpo 
propunha-se o escambo da igreja de São Martinho de Anta, na terra da Feira, pela 
de São Cristovão, o que aprazia ao monarca. O prelado portuense deu a sua 
anuência encontrando-se em Lisboa, a 16 de Maio de 1539, mandando para o 
efeito passar duas cartas, com a assinatura e o selo episcopal, devendo uma con- 
servar-se no seu cartório e a outra no cartório do mosteiro de São Salvador7. 
Um alvará do bispo do Porto dado em Lisboa a 17 de Junho de 1539 esta- 
belecia que a ermida de São Nicolau das Donas ficasse situada dentro da cerca do 
mosteiro da Serra, sendo da obrigação dos frades edificarem outra da mesma 
invocação no penedo que se encontrava acima do Caís. A razão da decisão tomada 
pelo prelado fundamentava-se numa carta que lhe fora enviada por Frei Brás de 
Braga, governador do mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, na qual lhe comunicava 
'Documento avulso. O padre Romcro Vila publicou com base na transcrição de Ramiro Mourão 
um cópia desta carta extraída dum livro datado de  2 de Março de 1792. na obra O Mosteiro do Serro 
do Pilar, ed. do Gabinete de História e Arqueolapia de Vila Nova de Gaia, 1984. dac. na 5, p. 66. 
Agradeço esta indicação bibliagr5fica ao mestrc crn História Dr. Joaquim Gonçalves Guimarães. Al- 
gumas pequenas diferenças puleográficas aconselham a publicação desta carta em apêndice. 
' Idem. Na carta episcopal verifica-sc uma contradição no que toca B designação da igreja objecto 
de escdmbo. Uma vez aparece mencionada como São Martinho de Anta e da outra como São Mamede. 
Trata-se duma questão a esclarecer oportunamente, resultante de erro do autor da cópia. 
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que devido ao local da mencionada ermida ser muito necessário para ficar dentro 
da cerca do mosteiro Novo do Salvador, era-lhe para tal efeito requerido consen- 
timento. Consciente o prelado da bondade da solicitação deu a sua aprovação, 
pondo como condição que os frades erigissem uma outra ermida que tivesse a 
mesma invocação de São nicolau no local acima mencionado8. 
Dom Baltasar Limpo determinava que o prior e os frades do convento fica- 
vam obrigados a construir no espaço de um ano uma nova ermida para onde 
seriam levadas as imagens e os ornamentos e alfaias ali existentesg. 
Pertenciam ao património da ermida de São Nicolau uma imagem do Santo 
Cristo, que fora das Donas e duas outras imagens do bispo de São Nicolau e do 
Aposto10 São Bartolomeu, além doutros ricos ~mamentos '~ .  
Os cónegos cumpriram à risca as recomendações do bispo do Porto, tendo 
procedido no prazo estipulado à edificação duma nova ermida de São Nicolau. 
Para celebrar o evento levaram a cabo uma procissão com a imagem do Santo 
Cristo. A mesma desceu do alto do monte de Vila Nova até à praia do rio Douro, 
na qual se encontrava uma barca com um altar que havia de navegar rio acima até 
ao lugar da ermida. Para satisfazer a devoção das religiosas do Corpus Christi de 
Vila Nova e das religiosas da Madre de Deus de Monchique de Miragaia, a em- 
barcação desceu o rio até Massarelos, acompanhada de outros muitos barcos. 
Conforme a versão do cronista cruzio "infinitos outros barcos que coalhauão o 
Douro, todos enramados, e enbandeirados e cheos de gente que pera festejar o 
Senhor leuauão nos mesmos barcos danças, folias e chacotas com charamellas, 
trombetas e diuersos instrumentos musicos, a que respondi20 os tiros da artilharia 
dos nauios e mosqueteira, dando, salua ao Santo Crucifixo, que com este triumpho 
tomou pelo rio assima a se recolher na sua noua Ermida de S. Nicolau". A inau- 
guração fez-se no dia de São Bartomoleu, 24 de Agosto de 1540, realizando-se 
todos os anos com grande soma de pessoas". 
Dom Baltasar Limpo além de ser um prelado reformador era também 
disciplinador. Em 1538 visitou toda a sua diocese e verificou que muitas paróquias 
Documento avulso. Padre Romera Vila, 00. cir.. doc. no 4. p. 65. Publicamos este documento sm 
apzndice. Embora com algumas variantes a carta e m  aprero surge-nos igualmente publicada pelo Padre 
Nicoluu de Santa Maria (00 .  eir., livro XII, cap. XVIII, pp. 578-579). 
Idem, lbide»t. 
'O Padre Nicolau de Santa Maria, ob. cir., livro X11, cap. XVIII. pp. 578-579. 
" Idem, Ibide~iz. 
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não eram servidas pelos próprios párocos mas tão-somente por vigários anuais, 
miseravelmente pagos, que se viam obrigados a servir mal duas paróquias. Reve- 
lando preocupações por este estado de coisas o bispo determinou que os párocos 
WIram e administrassem pessoalmente as suas paróquias. Muitos dos sacerdotes rea,' 
interpuseram recurso para a Santa Sé. O papa Paulo 111, a pedido de D. João 111, 
obrigou os párocos ao silêncio e a acatarem as instruções do seu prelado, confor- 
me consta do breve pontifício Gregis nobis crediti de 1 de Fevereiro de 153912. 
Preocupado com o estado de lassidão em que se encontrava o clero diocesano, 
D. Baltasar reuniu o Sinodo diocesano em 2 de Outubro de 1540, apostado em 
reformar as já envelhecidas Corrstituiçóes de 1496. Restaurar a disciplina consti- 
tuída a palavra de ordem. Um conjunto assinalável de regras morais e institucionais 
constam das Consrituições Sinodais dadas à estampa em 1541L3. 
No ano de 1542 este prelado fundou em Coimbra um colégio para nele 
estudarem os clérigos do seu bispado. O colégio designado de Nossa Senhora da 
Conceição estava sediado na rua da Sofia, sendo um dos melhores da cidade. Anos 
mais tarde, pelos Estarritos do Collegio de Coimbra de 1547 elaborados por Dom 
Baltasar Limpo, o bispo destinou o Colégio aos religiosos carmelitas calçados"'. 
O historiador Alexandre Herculano versa largamente a acção desenvolvida 
por este prelado junto da Santa Sé, como representante de D. João 111, para alcan- 
çar a bula Meditacio Cordia, lançando-lhe por esse motivo severas acusações. Em 
sua opinião os maus tratos que eram infligidos pela Inquisição do Porto aos cris- 
tãos-novos não podiam ser ignorados por este prelado. Atribui-se a perseguição 
por este movida à recusa dos judeus em contribuir com uma elevada soma para a 
edificação dum templo cristão na rua de S. Miguel, onde se encontravam as ruínas 
da antiga sinagoga judaical5. 
O documento Excessus 1nquisitor.rrrrr civitatis Portugallensis enviado pelos 
cristãos novos ao Infante D. Henrique, no ano de 1544, constitui um libelo 
"Monsenhar Jose Auguita Feneira. ob. cir.. pp. 99-100. 
Dom Baltasar Limpo, Co>isriti<ições Syiodoes do Bispado do Porro. Impressas na cidade do 
Porto por Vasco Dias Tanquo de Frexenal. em 1541. Este cl6rigo natural de Badajoz, residia em 
Orense, no ano de 1548. onde era beneficiado. 
" Monsenhor Jose Augusto Fencira, ob. cir., pp. 102-103. 
"História da origem e estabelccimenio da Inquisição em Portugal. vol. 111, Lisboa, 1856, pp. 150- 
-151. O ~roblema da sinaroea e da sua lacaliracáo foi Dor mim abordado em o artigo Da Judiorin do 
- - " 
Olival ao i?iosteiro de Sio Berrro da Virória, in "Actas do Ciclo de Conferências". Arquiva Distiital 
da Porta. 1997, pp. 209-220. 
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ac~rsatório contra os maus tratos e as injúrias que lhes eram dirigidos. O seu 
impacto teve eco em Roma, tendo o papa Paulo I11 através do breve Cam nuper, 
de 22 de Setembro de 1544, suspendido a eficácia das sentenças lavradas contra 
os judeus. Para averiguar da justeza das queixas o Pontífice enviou a Portugal o 
núncio João Ricci, arcebispo de Siposto, a quem cabia apurar as responsabilidades 
havidasb6. 
Alexandre Herculano não poupa este prelado caracterizando-o como um 
homem violento e intratável, atribuindo-lhe a maior responsabilidade pelos exa- 
geros cometidos pela inquisição portuense. Diverge deste juizo Monsenhor José 
Augusto Ferreira para quem a responsabilidade cabe por inteiro a D. João 111, o 
autor da carta de 30 de Junho de 1541, em que ordena ao bispo que exerça o ofício 
de inquisidor nas dioceses do Porto e de Braga. Dom Baltasar recusou, conforme 
carta de 3 de Setembro de 1542, o exercício dessa função ern a cidade minhota 
alegando para o efeito não conhecer o clero da diocese. Em relação ao Porto 
aceitou contrafeito, admitindo inclusivé resignar ao bispado. Durante o seu man- 
dato assistiu-se no burgo portuense a um auto de fé no dia 11 de Fevereiro de 
1543, onde desfilaram setenta e quatro penitentes. Das sentenças aplicadas quatro 
foram queimados vivos, vinte e um em efígie, enquanto quinze foram condenados 
a prisâo perpétua e quarenta e três a detenção temporária. Com o restabelecimento 
da inquisição em Portugal, mediante a bula de Paulo 111, Meditutio Cordis, de 16 
de Julho de 1547, foi extinto o tribunal da Inquisição do Porto". 
Em 1546 partiu esse prelado para o concilio de Trento, tendo usado pela 
primeira vez da palavra em 29 de Novembro do referido ano. Relevo especial teve 
em 30 de Dezembro quando se discutia a residência dos bispos. Sobre esta matéria 
o bispo do Porto detinha uma autoridade particular pois na sua diocese defendeu 
medidas, que mereceram a aprovação pontifical, ao condenar os párocos não re- 
sidentes. Em seu entender os bispos deveriam ser os primeiros a dar o exemplo. 
No ano seguinte, a 13 de Janeiro, sem se deter na questão se a residência é direito 
divino, considerou-a um imperativo moral, propondo a aplicação de penas aos 
bispos que não cumprissem essa obrigação18. 
"Monsenhor Jose Augusto Ferreira. ob. cit., pp .  103-104 
" Idem, Ibide»n, pp .  106-109. 
"Idem, Ibide,n, pp .  113-1 15. 
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Em 3 de Março do mesmo ano subscreveu os cânones de baptismo e na 
sessão celebrada no dia 11 de Março foi desfavorável à mudança do concílio para 
Bolonha. Em Fevereiro havia aparecido peste em Trento e os participantes no 
Concílio aterrados pelas consequências da mortifera epidemia alcançaram do Papa 
licença para a transferência. Opôs-se tenazmente a esse traslado o imperador Carlos 
V, o levou os bispos espanhóis que inicialmente estavam de acordo com essa 
mudança a terem de mudar de op in i ã~ '~ .  
D. Baltasar Limpo conservou-se durante algum tempo em Bolonha, mas a 
doença contraída por dois acompanhantes, com a morte de um deles ao terceiro dia 
fez com que partisse no princípio de Setembro, com autorização de D. João 111, 
para a cidade de Veneza'O. 
No início de Outubro chegou a Bolonha Frei Jorge de Santiago, oriundo de 
Perugia, onde se encontrava o papa, tendo informado Dom Baltasar das dificul- 
dades encontradas por Dom João 111 para alcançar a bula que restabelecesse a 
Inquisiçáo em Portugal. Partiu então o bispo para Roma, com o propósito de juntar 
os seus bons ofícios aos do embaixador régio Baltasar de Faria". 
Graças à perseverança de D. Baltasar a missão resultou em pleno. Quando 
o bispo partia de Roma para Bolonha, em fins de Novembro o papa expedia a bula 
Meditatio Cordis rostri, datada de 10 de Julho de 1547, mediante a qual era de 
novo instaurado em Portugal o Tribunal do Santo Ofício". 
Novamente em Bolonha o prelado assistiu às disputas entre Paulo 111 e Carlos 
V, o qual porfiava no regresso do Concilio a Trento. Posição que desagradou ao 
papa foi ter alinhado com os outros dois bispos no sentido da prossecução do 
Concilio nessa cidade. Com esta atitude, ao que consta, viu-se privado da digni- 
dade cardinalícia. Desgostoso retirou-se para Veneza2'. 
De regresso a Bolonha, na reunião de 27 de Fevereiro de 1545, criticou 
Paulo I11 por não chegar a um entendimento com Carlos V e dilatar os trabalhos 
conciliares. O legado pontifício, Cardeal Santa Cruz, exigiu-lhe pública retrataçiio. 
Melindrado com o sucedido o prelado português retirou-se para Pádua, onde se 
I P  Antánio Pereira de Figueiredo, Poirirguezes >,os Coiicilios Gemer, Lisboa, 1787, pp. 69-70. 
'O Idcm. Ilii&»~, pp. 71. 
"Monsenhor José Augusto Ferreira, ali. cit.. pp. 118-119. 
'' Antúnio Pereira de Figucircdo, oli. cit., p. 71. 
?'Monscnhor José Augusto Ferreira, ob. eir., pp. 120-122. 
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tratou dum ferimento num braço. Por carta de 2 de Março de 1548 dirigiu-se a D. 
João I11 pedindo-lhe licença para regressar ao reino. Contudo o monarca contra- 
riou os seus propósitos. Encontrando-se em Veneza em 8 de Setembro de 1548 
recebeu duas cartas do rei. Numa delas pedia-lhe para que se demorasse mais 
algum tempo em Itália. Noutra autorizava-o a regressar. No entanto, cumprindo 
ordens de Paulo I11 partiu para Roma convidado a colaborar na reforma da Igreja. 
Cansado de tantas dilações empreendeu o regresso a Portugal no ano de 154g2'. 
Em I8  de Julho de 1549 faleceu o arcebispo de Braga D. Manuel de Sousa. 
D. João I11 em reconhecimento dos serviços prestados por D. Baltasar Limpo 
apresentou-o ao arcebispado primaz, no qual veio a ser confirmado pelo papa Júlio 
111, em 23 de Maio de 1550, seu amigo pessoal, quando este presidiu ao concilio 
de Trento. Como arcebispo de Braga desenvolveu os estudos que ali eram minis- 
trados pelos jesuitas. Em 17 de Outubro de 1552 procedeu ao traslado do corpo 
de S. Pedro de Rates para a Sé, onde ele próprio foi sepultado em 31 de Março 
de 155825. 
Foi este prelado um homem de acção, bom administrador, dotado de um 
carácter forte, por vezes apaixonado, em termos caracteriais, o que lhe causou 
dissabores e amargos de boca. Um dos aspectos negativos da sua conduta prende- 
-se com a atitude assumida contra os cristãos novos do Porto, que não o isenta de 
culpas. No que respeita, à Inquisição, convém não assumir o severo julgamento de 
Herculano, embora se lhe deva atribuir a quota parte de responsabilidade que lhe 
cabe pelas suas funções e pelo papel que desempenhou. Tentar desculpabilizar-10 
dessas mesmas responsabilidades será prestar um mau serviço a um prelado que 
se notabilizou pela elaboração dumas Constituições que representam um importan- 
te código de conduta aplicável ao clero do seu tempo e aos cristãos obedientes às 
normas e à disciplina da Igreja. 
"Idem, Ibidetn, pp. 121-123. 
" Idcm, Ibidertt. pp. 124. 

HUMBERTO BAQUERO MORENO 
20 
Carta do Bispo do Porto Dom Baltasar Limpo, pela qual deo 
seo consentimento que se fizesse com ElRei Dom João 
Terceiro escambo da Igreja de São Martinho de Anta pela de 
São Cristovão de Mafamude 
Dom Baltasur por merce de Deos e da Santa Igreja de Rama, Bispo do Porto, 
Mestre em Santa Thiolesia, Confessor da Rainha Nossa Senhora. Saude em Nosso 
Salvador Jesu Christa. Faremos saber que o Padre Frei Bras de Braga, Governador 
e Reformador dos Mosteiros de Santa Cruz de Coimbra, São Vicente de Fora de 
Lisboa e do Salvador de G1ij6 do dito nosso Bispado do Porta da Ordem de Santo 
Agostinho dos Conegos Regrantes, em nome e como procurador do Prior Crasteiro, 
Canegas e Convento do dito Maesteiro de Grijó por venude de huma sua soficiente 
precura~iio que nas foi apresentada que parecia ser feita e assinada per Jorge de 
Arauja, pubrico tnbulião em a dita cidade do Pono aos seis dias da mes de Dezembro 
do anno passado de mil e quinhentos e trinta e sete com testemunhas em ella nomea- 
das nos enviar mostrar hum Alvari dcl Rei Nosso Senhor em que se continha que 
havendo respeito a Igreja dc São Chrirtovão de Mufumude, de se0 Padroado e apre- 
sentaqão, que estaa junto da dita cidade do Pono estar tão perto donde se hora faz o 
Maesteiro Novo de São Salvador da dita Ordem de Santo Agostinho, que hora sua 
Altesa manda fazer e ser muito necessaiio para o dito Maesteiro lhe aprazia leixnr 
apresentafão doutra sua Igreja que a ella for equivalente em renda. 
O qual Alvara parecia ser assinado pelo dito Senhor c feito por Jorge Rodrigues 
em esta cidade de Lisboa a vinte e cinco dias do me2 dAgoito do anno passado de 
mil e quinhentos e trinta e oito. Pedindamc o dito Padre Frei Bras em nome do dito 
Prior e Convento que por quanto elles davão ao dito Senhor a apresenta$ãa da Igreja 
de São Mamede sua anexa situada na terra da Feira em o dito nasso Bispado pela dita 
Igreja da Mafamude, de que sua altesa era contente, para o qual escaimbo se requeria 
e era necessurio nossa consentimento lho quiressemas dar. 
E visto pcr nas seo requerimento pcr esta presente curta damos nosso consenti- 
mento e autoridade pera se fazer o dito escaimbo e permutação. e pura firmcsa de 
toda. o que dito he, mandamos passar duas cartas ambas de Iium teor por nos assi- 
nadas e usselladas do nosso sello. saber huma para estar em nasso cartorio e outra 
para o Cartorio do dito Moesteira. Dada em Lisboa a dezaseis dias da mes de Maio 
anno do nacimenta de Nosso Scnhor Jesu Christo de mil e quinhentos trinta e nove 
annos. 
Docion,eriro avulso 
